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Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de bens permanentes (veículos), para atender a renovação
parcial da frota da EMATER-RO, pelo período de 12(doze) meses.

 

Ao terceiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte seis, na sede da Entidade Autárquica de Assistência
Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondônia - EMATER, situada no Palácio Rio Madeira à Av. Farqhuar, 2989, no
Edifício Rio Jamari, 1º Andar, Curvo 02 – Bairro Pedrinhas, Porto Velho – RO, neste ato representada pelo seu Diretor
Presidente Alessandro Pedralli da Silva, institui Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos da Lei Federal nº.
14.133/2021, Decreto Estadual n°28.874/2024, e ainda, Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123/2006,
decorrente da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica para Registro de Preço, a qual constitui-se em
documento vinculativo e obrigacional às partes, obedecendo as condições descritas no edital correspondente e seus
Anexos, conforme segue:

 

1. Os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela
abaixo:

 

Item Unidade Quantidade Descrição resumida Marca e Modelo Preço de
Mercado Dif% Preço

Registrado Detentora

VEÍCULO
UTILITÁRIO
LEVE - TIPO
PICK-UP COM
CABINE SIMPLES,
com as seguintes
especificações
mínimas:
Veículo automotor
n o v o , zero
quilômetro, tipo
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01 Und. 21

pick-up com cabine
simples, carroceria
aberta, movido a
álcool e gasolina —
flex, na cor sólida
branca, com ano de
fabricação/modelo
igual ou posterior à
data da
contratação/aquisição.
 
O veículo deverá
possuir, no mínimo,
02 lugares, 02 portas,
câmbio com no
mínimo 05 marchas à
frente e 01 à ré, motor
de no mínimo 1.3,
potência mínima de
85 CV, capacidade
mínima de carga de
600 kg, direção
hidráulica ou elétrica,
ar-condicionado,
vidros elétricos,
tapetes de borracha,
airbag duplo para
motorista e
passageiro, bem como
kit multimídia
original de fábrica.
 
O veículo deverá ser
entregue com todos
os itens de série,
equipamentos
obrigatórios e
dispositivos de
segurança exigidos
pela legislação de
trânsito vigente,
especialmente normas
d o CONTRAN,
CONAMA e
PROCONVE,
quando aplicáveis.
 
A entrega deverá
ocorrer com o veículo
devidamente
emplacado,
licenciado no Estado
de Rondônia,
registrado na
categoria de veículo
oficial, com todos os
custos sob
responsabilidade da
contratada, em nome
da EMATER-RO,
inscrita no CNPJ nº
05.888.813/0001-83,
ou, quando se tratar
de convênios,
contratos,
descentralização de
crédito ou
instrumentos
congêneres, em nome

FIAT/STRADA
ENDURANCE
CABINE PLUS

R$
132.337,00 -8,57% R$

121.000,00

AUTOVEMA
VEICULOS
LTDA

Item Unidade Quantidade Descrição resumida Marca e Modelo Preço de
Mercado Dif% Preço

Registrado Detentora
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do ente indicado na
respectiva Nota de
Empenho.
 
O veículo deverá ser
entregue lavado, com
tanque cheio,
película de proteção
solar conforme
normas do
CONTRAN e
adesivado nas
portas, laterais da
carroceria e tampa
traseira, conforme
layout a ser fornecido
pela EMATER-RO à
adjudicatária.
 
A garantia mínima
deverá ser de 12
meses ou 40.000 km
rodados,
prevalecendo o que
ocorrer primeiro, ou
superior, conforme
política do fabricante.
 
A contratada deverá
assegurar assistência
técnica autorizada da
marca no Estado de
Rondônia, indicando,
quando couber, a rede
autorizada
responsável pelo
atendimento,
especialmente durante
o período de garantia
do veículo.
 
Deverá ser realizada
entrega técnica por
representante
qualificado ou
autorizado, com
orientações básicas
sobre operação,
segurança,
manutenção
preventiva, utilização
dos principais
recursos do veículo e
conservação da
garantia, para no
mínimo 03 servidores
indicados pela
EMATER-RO.
VEÍCULO
UTILITÁRIO
MÉDIO - TIPO
CAMINHONETE,
TRAÇÃO 4X4
COM CABINE
DUPLA - CÂMBIO
AUTOMÁTICO,
com as seguintes
especificações
mínimas:

Item Unidade Quantidade Descrição resumida Marca e Modelo Preço de
Mercado Dif% Preço

Registrado Detentora

Ata 75092815         SEI 0011.009897/2025-74 / pg. 3



 
Veículo automotor
n o v o , zero
quilômetro, tipo
caminhonete pick-
up, cabine dupla,
com 04 portas, na cor
branca, ano de
fabricação/modelo
igual ou posterior à
data da
contratação/aquisição,
com carroceria em
lâmina de aço,
capacidade mínima de
carga útil de 1.000
kg, tração 4x4 com
reduzida e
acionamento
eletrônico, câmbio
automático e
combustível diesel.
 
O veículo deverá
possuir motor de no
mínimo 2.4 litros,
c o m potência
mínima de 200 CV e
torque mínimo de 45
kgf.m, com injeção
eletrônica, direção
hidráulica ou elétrica,
ar-condicionado
original de fábrica e
instalado pela
montadora, freios
ABS, sistema auxiliar
EBD, controle
eletrônico de
estabilidade, controle
eletrônico de tração e
bloqueio do
diferencial traseiro,
quando disponível na
versão ofertada.
Deverá possuir, no
mínimo, airbags
frontais para
motorista e
passageiro, airbags
laterais e/ou de
cortina, tanque de
combustível com
capacidade mínima de
70 litros, retrovisores
interno e laterais com
acionamento interno
ou elétrico, rodas de
liga leve com aro
mínimo 16, pneus
compatíveis com o
modelo, faróis de
neblina, protetor de
cárter, encostos de
cabeça nos bancos
dianteiros e traseiros,
acessórios
obrigatórios de
segurança, tais como

Item Unidade Quantidade Descrição resumida Marca e Modelo Preço de
Mercado Dif% Preço

Registrado Detentora
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02 Und. 20

cinto de segurança,
estepe, chave de roda,
macaco e triângulo.
 
O veículo deverá
contar ainda com
sistema multimídia
com tela sensível ao
toque, rádio, conexão
Bluetooth, entradas
USB e/ou
equivalentes, câmera
de ré ou sensor de
estacionamento,
volante com
comandos integrados,
vidros elétricos nas
quatro portas, travas
elétricas, alarme,
santo-antônio com
grade protetora do
vidro traseiro,
estribos laterais, jogo
de tapetes
emborrachados,
protetor de caçamba,
capota marítima,
engate traseiro com
instalação elétrica e
película de proteção
solar conforme
normas do
CONTRAN.
 
Todos os itens
deverão estar
instalados e em
perfeito
funcionamento no
momento da entrega,
devendo ser originais
de fábrica ou
compatíveis com as
especificações
técnicas do
fabricante, observadas
as normas do
CONTRAN,
CONAMA e
PROCONVE.
 
A entrega deverá
ocorrer com o veículo
devidamente
emplacado,
licenciado no Estado
de Rondônia,
registrado na
categoria de veículo
oficial, com todos os
custos sob
responsabilidade da
contratada, em nome
da EMATER-RO,
inscrita no CNPJ nº
05.888.813/0001-83,
ou, quando se tratar
de convênios,
contratos,

MITSUBISHITRITON
GL AT

R$
312.647,33

-
24,58%

R$
235.790,00

HPE
AUTOMOTORES
DO BRASIL
LTDA

Item Unidade Quantidade Descrição resumida Marca e Modelo Preço de
Mercado Dif% Preço

Registrado Detentora
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descentralização de
crédito ou
instrumentos
congêneres, em nome
do ente indicado na
respectiva Nota de
Empenho.
O veículo deverá ser
entregue lavado, com
tanque cheio,
adesivado nas portas
dianteiras e
traseiras, laterais da
carroceria e tampa
traseira, conforme
layout a ser fornecido
pela EMATER-RO à
adjudicatária.
 
A garantia mínima
deverá ser de 36
meses ou 100.000
km rodados,
prevalecendo o que
ocorrer primeiro, ou
superior, conforme
política do fabricante.
A contratada deverá
assegurar assistência
técnica autorizada da
marca no Estado de
Rondônia, indicando,
quando couber, a rede
autorizada
responsável pelo
atendimento,
especialmente durante
o período de garantia
do veículo.
 
Deverá ser realizada
entrega técnica por
representante
qualificado ou
autorizado, com
orientações básicas
sobre operação,
segurança,
manutenção
preventiva, utilização
dos principais
recursos do veículo e
conservação da
garantia, para no
mínimo 03 servidores
indicados pela
EMATER-RO.

Item Unidade Quantidade Descrição resumida Marca e Modelo Preço de
Mercado Dif% Preço

Registrado Detentora

1.1. Na tabela acima, são apresentados os quantitativos estimados de consumo, os quais serão solicitados pela
EMATER/RO, mediante a expedição de Nota de Empenho/N.E.

 

2 – DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
 

A EMATER-RO, em comum acordo com a DETENTORA, estabelecerá o mais adequado meio de comunicação do
pedido, admitindo também o uso de e-mail, desde que:

a. Seja perfeitamente identificado na requisição o empregado da EMATER-RO responsável pelo pedido.

b . O empregado da EMATER-RO, competente para efetuar o pedido seja prévia e formalmente designado como
executor da Ata, cabendo a ele o controle dos quantitativos dos materiais/produtos registrados.
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2.1 DO CONTROLE DAS SOLICITAÇÕES DOS PRODUTOS/OBJETOS
 

2.1.1 Ao receber a solicitação de aquisição dos produtos registrados a Gerência de Transporte – GTRAN deverá
analisar aprovar, e emitir a Nota de Empenho, bem como anotará o pedido no controle de quantidades atendidas, sendo
a baixa realizada mensalmente, de forma automática.

2.1.2. Caberá ao executor declarar no processo, através de cópia do documento enviado, dia e hora da comunicação e o
nome do empregado da DETENTORA com quem se comunicou.

2.1.3. É expressamente vedado à DETENTORA acolher pedido de empregados não previamente credenciados a efetuar
solicitações.

 

3 – DO OBJETO
3.1 DO LOCAL DE ENTREGA E AGENDAMENTO
3.1.1. Do Local de Entrega e Agendamento:
Os bens adquiridos deverão ser entregues no ALMOXARIFADO da EMATER-RO (prédio da EMATER-RO),
situado na Avenida Farqhar, 3055, Bairro Panair, CEP 76.801-361 Porto Velho - RO, segunda à sexta-feira, no horário
das 07h30m às 12:00h, mediante prévio agendamento junto ao Almoxarifado, pelo telefone (69) ) 3211-3775 ou 99300-
0799 e-mail:almoxarifado@emater.ro.gov.br sendo indicado pelo fornecedor o dia e a hora que procederá a entrega,
com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência, para que seja efetuado o devido recebimento provisório dos objetos;

As entregas que não forem devidamente agendadas no Almoxarifado, apenas serão recebidas se não atrapalhar o
andamento dos trabalhos já agendados para o dia.

É obrigatória a entrega dos bens especificados na nota de empenho de forma integral.
Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais/produtos, ficará automaticamente adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar
a previsão de entrega, certificar-se de seu funcionamento do órgão.

Se o fornecedor vencedor tiver impossibilidade de entregar os materiais/produtos por culpa de terceiros, poderá ser
dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de
esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal e devidamente comprovada, que deverá ser
encaminhada à EMATER-RO que, por sua vez, tomará a decisão quanto à aplicação da penalidade e se o prazo
poderá ser prorrogado ou não.
Depois de esgotado(s) o(s) prazo (s) concedido (s), se for o caso, a EMATER-RO, aplicará as sanções administrativas
pertinentes.

Para que a falta dos mesmos, não venha a prejudicar as atividades desenvolvidas pela Administração, advertimos que
não há intenção de conceder dilação do prazo acima citado, a não ser nos casos explicitamente amparados pela
legislação.

No recebimento e aceitação de qualquer material/produto, serão observadas as especificações contidas no edital e as
disposições contidas nos artigos de 140 , I, “a” e “b”,da Lei 14.133/2021.

 

 

3.2. DO PRAZO DA ENTREGA E FORMA DE EXECUÇÃO:
3.2.1Os bens, objeto do presente termo deverá ser entregue no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados
a partir do primeiro dia útil após a comprovação do recebimento da Nota de Empenho – NE, expedida pelo órgão
solicitante.

3.2.2 O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Detentora/Contratada, dos
seguintes requisitos cumulativos:

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens com antecedência de mínimo 02
(dois) dias, úteis antes do vencimento do prazo de entrega.
b) comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do príncipe),
ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do
atraso.

Não se admitirá prorrogação se:

a) o atraso ocorrer por culpa da detentora/contratada;
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b) Não cumprir os requisitos do item 3.2.2; ou

c) houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais vantajosa para a
administração.

Ocorrendo recusa ou atraso na entrega do material empenhado o responsável pela gestão da Ata se obriga por força do
Art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada e inserção no
“Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”.

Qualquer solicitação por parte da Detentora/Contratada deverá ser dirigida ou entregue na EMATER_RO, situada no
Palácio Rio Madeira, Av. Farquar nº 2986, Edifício Rio Jamari, 1º Andar, Curvo 02 Bairro: Pedrinhas, em Porto
Velho/RO - CEP: 76.801-470, Fone: (0XX) 69-3211-3775, aos cuidados da Gerência de Patrimônio e Almoxarifado -
GEPAT, de segunda à sexta-feira, no horário das 7h30min às 13h30min.

A aquisição será PARCIAL ao registrado, de acordo com a demanda da área solicitante.

As entregas será NA TOTALIDADE da nota de empenho.

 

 

3.3 DA SUBSTITUIÇÃO DOS OBJETOS:
3.3.1. A substituição dos materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros:

a . A substituição dos bens recusados deverá ser procedida no prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da
comprovação do recebimento do respectivo Termo de Devolução/Rejeição, emitido pela Comissão de Recebimento da
GTRAN

b. O recolhimento do produto recusado deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir
do vencimento do prazo estipulado para a substituição, às custas da Detentora/Contratada;

c. Expirado o prazo previsto no item anterior, a EMATER-RO, se reservará ao direito de proceder com a devolução dos
materiais recusados, no que couber, preferencialmente, através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT,
e descontará o valor das respectivas despesas do crédito a que faça jus a contratada, em razão da efetiva e regular
entrega dos materiais a ela homologados;

d. Não havendo mais interesse da detentora/contratada proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá
enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a EMATER-RO – Gerência de Patrimônio e Almoxarifado –
GEPAT, autorizando o descarte do objeto ou providências como bem lhe convier.

e. Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de produtos deverão correr a expensas da empresa
licitante.

 

3.4 DO GERENCIAMENTO DA ATA:
3.5.1. A gestão da ata será realizada pela Gerência de Transporte - GTRAN, que será o órgão responsável pelos atos de
administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto Estadual nº 28.874/2024, Art.
122.

 

4 - AVALIAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO:
 

4.1. A avaliação e o recebimento dos objetos serão realizados pela EMATER-RO, a qual será responsável pelo atesto na
nota fiscal/fatura para pagamento do objeto.

4.2. A EMATER nomeará uma Comissão para Recebimento do Objeto, caso necessário nos termos da Deliberação,
composta de no mínimo 03 (três) empregados efetivos, que fiscalizará o recebimento do objeto e verificará o
cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou
especificado no presente Termo.

4.3. A GESTÃO pelo órgão gerenciador, não desobriga a DETENTORA de sua responsabilidade quanto à perfeita
execução do objeto deste instrumento.

4.4. A DETENTORA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa gestão durante a vigência da Ata,
fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências
apresentadas pelo órgão gerenciador.

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
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5.1. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO (art. 140, I, “a”, da Lei 14.133/2021), que consiste na mera contagem física das
embalagens para posterior verificação da qualidade, quantidade e data de validade dos bens e conseqüente aceitação,
será firmado pelos empregados autárquicos responsáveis pelo Almoxarifado, em prazo não superior a 2 (dois) dias úteis.
O recebimento provisório será comprovado pelo carimbo de certifico aposto no verso da nota fiscal devidamente
chancelado e identificado e Termo de Recebimento provisório devidamente assinado por ambas as partes.

 

5.2. O RECEBIMENTO DEFINITIVO (art. 140, I, “b”, da Lei 14.133/2021), que consiste na verificação da qualidade,
quantidade e data de validade dos bens e de sua aceitação, será firmado pela EMATER-RO, que expedirá recibo próprio
(termo de recebimento definitivo), em prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis, liquidando a despesa.

5.3. O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos bens.

5.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do CONTRATADO em face da eventual
existência de vícios redibitórios.

 

 

6 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
 

6.1. Do prazo para pagamento, de acordo com o Decreto Estadual n.º 28.874/2024 artigo 190 , o pagamento ocorrerá da
seguinte forma:

O pagamento decorrente de contratações públicas será feito após a habilitação para pagamento, no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis.
 

6.2. DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO E POSTERIOR LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO:

a. Nota fiscal;

b. Termo de Recebimento Definitivo do objeto;

c. Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014);

d. Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f. Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

17.3. As Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição
do objeto, o número do empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento.

6.4. O pagamento será feito em favor da empresa por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária,
após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverá ser discriminado o material/bem solicitado e após a
comprovação da regularidade no recolhimento das contribuições sociais (FGTS, INSS, Certidão Negativa de Debito
Estadual, Certidão Conjunta Negativa – PGFN, Certidão Negativa de Debito Municipal, Certidão Negativa Trabalhista e
Certidão de Falência e Concordata) pela empresa.

6.5. CASO O FORNECEDOR SEJA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, DEVERÁ APRESENTAR
DECLARAÇÃO (ANEXO I) , DE ACORDO COM O DECRETO ESTADUAL N.º 27.546 de 20 de outubro de
2022 (retenção de IRRF).
6.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da ENTIDADE AUTÁRQUICA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DE RONDÔNIA – EMATER/RO , CNPJ: 05.888.813/000-83 – Endereço: Av.
Farquar, 2986 – Palácio Rio Madeira – Anexo Rio Jamari - Bairro Pedrinhas - Porto Velho-RO - CEP: 76801-976 -
Tel.: (69) 99300-0799.

6.7. GEAMA - Gerência de Administração de Materiais terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da
nota fiscal/fatura para aceitá-la ou rejeitá-la.
6.8. A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa vencedora do certame para as necessárias correções,
com as informações que motivaram sua rejeição,

contando-se o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir da data de sua reapresentação.

6.9. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa
vencedora do certame suspenda quaisquer fornecimentos.
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6.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

6.11. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, por culpa da EMATER-RO, os seus valores serão
corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com
a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de
multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado.

 

 

7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
 

7.1. Os recursos para custeio da despesa correrão por conta da Dotação Orçamentária, prevista no Plano Plurianual -
PPA 2024/2027 - Lei 5.717 de 03 de Janeiro de 2024, e Lei Orçamentária Anual - LOA/2026 - Lei nº 6.323 de 22 de
janeiro de 2026, nos termos do caput do artigo 134 e no § 1º do artigo 165, ambos da Constituição do Estado de
Rondônia, e suas alterações.

 

PROGRAMA AÇÃO ESPECIFICAÇÃO FONTE

19.025.20.606.2024 2019 Promover Assistência Técnica e Extensão Rural 1500000001

19.025.20.122.1015 2087 Assegurar a Manutenção Administrativa da
Unidade 1500000001

Elementos de Despesas:
44.90.52 (material permanente)
Sub item 52: (veículos de tração mecânica)

 

 

 

8 - DAS SANÇÕES E PENALIDADES:
 

8.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156 ao art.163, da Lei nº 14.133/21, pela inexecução total ou parcial do
contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por
cento) sobre a parcela inadimplida.

8.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação
regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 10% (dez por
cento) sobre a parte inadimplida do contrato.

8.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento
contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida
de licitar e contratar com a União, Estados Distrito Federal e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de
Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

8.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-
lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita
na dívida ativa, podendo, ainda a administração proceder à cobrança judicial da multa.

8.5. As multas previstas não eximem a adjudicatória ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou
prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração.

8.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base na legislação vigente.
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8.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a
segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da
Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8.8. São exemplos de infração administrativas penalizáveis, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
VI. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. advertência;

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar;

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

8.9. As sanções serão aplicadas sem pre juízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor
da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a
seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme
o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 6 4,0% por
dia

2 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais; por ocorrência. 6 4,0% por

dia

3
Suspender, interromper ou recusar-se, salvo por motivo de força maior ou caso
fortuito, a entrega dos produtos e nas condições estabelecidas, por dia e por
unidade de atendimento;

5 3,2% por
dia

4 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por
ocorrência. 5 3,2% por

dia

ITEM Para os itens a seguir, deixar de: GRAU MULTA*

1
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

3 0,8% por
dia

2 Efetuar a entrega dos produtos nos prazos estabelecidos, observadas as condições
estabelecidas por este Contrato, por ocorrência. 2 0,4% por

dia

3 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, ou de seus
prepostos. 2 0,4% por

dia
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4 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1

0,2% por
dia

 

 

 

* Incidente sobre a parcela inadimplida.

8.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará
a rescisão contratual.

8.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a
CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e
sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

8.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem
como em sistemas Estaduais.

8.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e
de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato
decorrente desta licitação:

a. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

 

 

9. DO REGISTRO DE PREÇOS
Optou-se por realizar a presente aquisição/contratação, por meio do Sistema de Registro de Preços-SRP, com base no
dispositivo artigo 82 da Lei 14.133/2021.

De modo geral, é um procedimento licitatório que serve para registrar os preços de fornecedores para compras futuras
do poder público. Trata-se de uma maneira de seguir o princípio da economicidade, já que o uso desse sistema propicia
à administração ganho econômico nas compras públicas em escala, uma vez que os licitantes tendem a ofertar melhores
preços e diminuírem suas margens de lucro, a depender do quantitativo a ser registrado pela Administração.

Ademais, a escolha pelo Sistema de Registro de Preços poderá viabilizar a participação de outros órgãos interessados em
aderir na origem, através da Intenção de Registro de Preços, podendo elevar ainda mais o quantitativo da licitação.

Marçal Justen Filho, comentando o tema, assevera que:

“O sistema de Registro de Preços (SRP) é uma das mais úteis e interessantes alternativas de gestão de contratações
colocada à disposição da Administração Pública. (...) A sistemática do registro de preços possibilita uma atuação rápida
e imediata da Administração Pública, com observância ao princípio da isonomia e garantindo a persecução objetiva da
contratação mais vantajosa.”

O procedimento de registro de preços tem vistas a reduzir os custos procedimentais da aquisição, por meio da
racionalização da aquisição. Salutar, neste momento, renovar a consulta à sede doutrinária, quando expressa:

“Consiste num procedimento especial a ser adotado, que agiliza as aquisições na área pública, permitindo que os
fornecimentos sejam feitos sem grandes entraves burocráticos, adaptados às contingências da vida moderna, eliminando
uma série de medidas supérfluas e desnecessárias.

A licitação, nesse caso, destina-se a selecionar fornecedor e proposta para contratações não específicas, seriadas, que
poderão ser realizadas durante certo período, por repetidas vezes, quantas vezes a administração o desejar.

Dentre os diversos argumentos que justificam a adoção dessa estratégia de compras, ressalta-se a redução do esforço
administrativo para a realização de diversos processos licitatórios, sendo que a execução conjunta culmina em um único
certame. Tal fato implica, diretamente, redução dos custos operacionais da Administração e na redução dos custos
operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames do ordenamento acerca das
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contratações públicas, tal qual o sistema just in time, utilizado por grandes empresas e fábricas e recomendada pela
Administração.

Além disso, cumpre propor menção especial ao ganho de economia de escala, que retorna em economia de recursos para
os cofres públicos. Ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto
aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria se o certamente fosse
de forma isolada.

No Estado de Rondônia, por força dos incisos I a IV do art. 116 do Decreto nº 28.874/2024, Será adotado,
preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

 

I. quando, pelas características do objeto, houver a necessidade de contratações sucessivas;

II. quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços a
serem remunerados por unidade de medida ou por meio de regime de tarefa;

IV. quando for conveniente a contratação de determinado objeto para atendimento a mais de um órgão ou entidade;

 

No presente caso, a aquisição dos objetos em questão relaciona-se com a possibilidade de atendimento as diversas
unidades administrativas, ensejando várias contratações, ocasionada pela necessidade de contratações frequentes, o que,
se não fosse por meio do sistema de registro de preços demonstraria ineficiência na eleição da forma de contratação em
afronta ao princípio da eficiência.

Além do que, dada as diversas Unidades da EMATER-RO, ensejando uma logística complexa na entrega nas unidades,
torna-se mais vantajoso para a Administração a contratação de forma parcelada, sem contudo, ter que reprisar os
morosos procedimentos de seleção.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de
preços a preferência em igualdade de condições.

Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso
nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto
Estadual nº 28.874/2024, e a Lei Federal n. 14.133/21, e demais normas complementares e disposições desta Ata e
do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.
Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas no artigo 82, inciso
IX da Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Estadual n° 28.874/24, artigo 136 e 139.
 

 

9.5 Intenção de registro de preços nos termos do artigo 117 do Decreto Estadual n.º 28.874/24:
A intenção de Registro de Preço - IRP, tem como finalidade permitir a Administração tornar pública suas intenções de
realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que
tenham interesse em contratar o mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala.

Assim, vislumbra-se que, embora seja regra a divulgação da intenção de registro de preço pelos órgãos, em razão da
finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento, desde que haja justificativa adequada.

No caso desta EMATER-RO, optou-se pela não divulgação do presente IRP em virtude da ausência de estrutura
administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de
realização e conclusão célere deste procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse divulgação da IRP,
a qual poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, levando esta instituição a qualidade
de órgão gerenciador.

Diante das especificidades do processo, o mesmo não se enquadra para atender as necessidades de órgãos
externos.
Órgão Gerenciador: EMATER-RO
Órgão participantes: não haverá participantes no Registro de Preço.
 

 

10 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA:
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10.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta e Indireta,
inclusive autarquias e fundações do GOVERNO DE RONDÔNIA, ou qualquer outro Órgão tanta da Esfera Estadual,
quanto Municipal, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do Decreto Estadual nº 28.874/24 do Artigo
124 § 1º.
10.2. A utilização da ata poderá ser efetivada em conformidade com o disposto no item II do Parecer Prévio 7/2014 –
TCE/RO - PLENO.

10.3. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da
Administração Pública Estadual.

10.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo 86 § 4º da lei 14.133/2021 não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e aos órgãos participantes.
10.6. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o Órgão gerenciador e aos Órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos não
participantes que aderirem.
10.7. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

10.8. Após a homologação serão observadas as condições expressas no ART. 73,74 e 75 do Decreto Estadual nº
28.874/24 para o Registro de Preço.
10.9. Em atendimento ao art. 131 do Decreto Estadual n. 28.874, de 2024, após a definição do preço final do
licitante vencedor, o agente da contratação deverá verificar com os demais licitantes se aceitam cotar os bens,
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, para formação de cadastro de reserva,a ser
incluído na respectiva ata na forma de anexo, respeitada a sequência da classificação do certame.
10.10. Para o cadastro reserva o Pregoeiro realizará as convocações no chat de mensagens durante o transcurso da
sessão pública.

10.11. Após a definição do preço final do licitante vencedor, conforme previsto no art. 131, do Decreto nº
28.874/2024, será procedida a consulta juntos aos demais licitantes, respeitada a ordem de classificação, quanto
ao interesse em ofertar preços iguais aos do licitante vencedor, para formação de cadastro reserva, fazendo
constar de anexo que integrará a ata.
O cadastro reserva poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses:
I. impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata;
II. descumprimento das condições da ata pelo compromitente;
III. recusa do vencedor em assinar a ata de registro de preços, o contrato ou o instrumento equivalente, dentro
do prazo fixado no edital, sem prejuízo da aplicação de penalidades;
IV. liberação do compromisso por razões admitidas no mencionado Decreto.
A documentação dos licitantes constantes no cadastro reserva serão conferidas e atualizadas quando da sua
convocação para fornecimento.
Inexistindo interessados para formação de cadastro reserva e havendo a necessidade de contratação, a
Administração poderá proceder com a convocação nos termos do § 3°, art. 131, do Decreto nº 28.874/2024.
É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
 

 

12 – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
 

Art. 132. As eventuais alterações da ata de registro de preços não poderão acarretar aumento dos quantitativos
registrados, inclusive, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Os eventuais contratos decorrentes do registro de preços poderão ser alterados de acordo com as
diretrizes da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observando-se, quanto aos acréscimos e supressões, a aplicação do limite
legal relativo ao contrato individualmente considerado, e não à ata de registro de preços.
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Art. 133. O preço registrado poderá ser revisto em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, observada a instrução processual respectiva, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias
negociações junto aos fornecedores.

Parágrafo único. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do
Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais
incidentes sobre os contratos.

Art.134. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no
mercado o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado.

§ 1°Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

§ 2°A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado
contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços
contratados.

§ 3°A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação obtida originalmente na licitação.

Art. 135.Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes
do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante requerimento devidamente instruído com a
comprovação de fato superveniente que tenha ensejado a elevação dos preços que inviabilize o cumprimento das
obrigações contidas na ata, desde que observados os seguintes requisitos:

I. a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de
registro de preços;

II. a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional
entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;

III. seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos
e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições
inicialmente pactuadas.

§ 1°A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador
signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

§ 2°Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado
na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

§ 3° Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2° deste artigo, o órgão gerenciador poderá
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

§ 4° Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.

§ 5° Como alternativa à atualização prevista no parágrafo anterior, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do
compromisso assumido, sem aplicação de qualquer penalidade.

§ 6° Liberado o fornecedor na forma do parágrafo anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos
serviços, pelo preço registrado.

§ 7° Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por
estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

§ 8°Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

 

13.1. Poderá ser alterado o produto registrado na Ata de Registro de Preços, a requerimento da empresa registrada,
desde que fique comprovada a impossibilidade ou dificuldade momentânea ou definitiva de obtenção do produto
anterior, nas condições pactuadas, e seja ofertado novo produto com características equivalentes ou superiores às do
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anterior, sem acréscimos financeiros.

13.2. A substituição de produto, ainda que temporária, deverá ser registrada por aditivo.

13.3. A alteração da Ata de Registro de Preços, em decorrência de revisão, renegociação ou substituição de produto
deverá ser:

I - previamente submetida à análise técnica e jurídica;

II - formalizada por aditamento, a ser assinado pelos representantes da empresa registrada e do órgão gerenciador;

III - registrada nos autos da ata e no sistema eletrônico de gerenciamento da ata;

IV - publicada no Diário Oficial do Estado.

13.4. Iniciado o procedimento de alteração da Ata, ficarão suspensas as solicitações não concluídas de adesão do item
ou lote a que se referir, até a decisão da autoridade competente:

I - no caso de alteração, a suspensão terminará com a respectiva publicação, e as adesões solicitadas observarão as
novas condições de fornecimento ou prestação do serviço;

II - não realizada a alteração da ata, os pedidos de adesão terão prosseguimento imediatamente após à decisão e nos
termos pactuados anteriormente.

13.5. A alteração da Ata de Registro de Preços produzirá efeitos somente quanto às adesões solicitadas após o início do
procedimento de alteração.

13.6. A empresa registrada poderá solicitar aos órgãos e entidades cujos contratos decorreram da Ata de Registro de
Preços que a alteração desta produza efeitos sobre as obrigações contratuais, nos mesmos termos da ata, caso em que:

I - deverão ser seguidos os mesmos procedimentos indicados nos incisos I a IV do caput deste artigo, com as
adequações aplicáveis à execução contratual;

II - caberá ao representante do órgão ou entidade decidir sobre o pedido;

III - a decisão produzirá efeitos a partir do momento em que a empresa registrada estava sujeita ao cumprimento de
encargos diferentes dos pactuados inicialmente, mas nunca antes do pedido de alteração da ata.

Poderá ser admitidos preços diferentes quando justificados por condições específicas de fornecimento, localidade,
quantidade ou outra circunstância objetiva prevista no edital, observada a legislação aplicável ao Sistema de Registro de
Preços.

 

14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:
Art. 136. O registro de preço de fornecedor ou prestador de serviço será cancelado quando:

I. for atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços;

II. o contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela Administração;

III. o fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior aos preços praticados no mercado;

IV. estiverem presentes razões de interesse público; e

V. restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de caso fortuito ou força maior.

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado
por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador, após manifestação da fiscalização contratual.

§ 2° O disposto no § 3° do art. 139 poderá ser observado nas hipóteses de cancelamento do registro, sem prejuízo da
prévia negociação para obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.

14.1. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração de pleno direito, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis, observado o direito ao contraditório e a ampla defesa, quando a detentora:

a. Descumprir as condições da Ata de registro de Preços;

b. A detentora da Ata não atender à convocação para assinar a ATA decorrente de Registro de Preço ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela EMATER-RO;

c. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Termo de Referência;

d. A detentora da Ata praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

e. Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela detentora do Registro, devidamente
caracterizada em relatório de inspeção;

f. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do objeto da Ata;
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g. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora se recusar a baixá-los na
forma prevista no ato convocatório.

14.2. Quando a contratada der causa a inexecução parcial ou total do objeto, a Administração se reserva no direito de
contratar, de imediato, a próxima empresa que tenha seus preços cadastrados na Ata de Registro de Preços.

14.3. A detentora da Ata poderá requerer o cancelamento mediante solicitação por escrito, comprovando estar
impossibilitada de cumprir as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preço.

14.4. A decisão da EMATER-RO do cancelamento do preço registrado será por correspondência com recibo de entrega,
juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos ou evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no
Edital, assegurada defesa prévia da DETENTORA da Ata, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

14.5. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral,
com as conseqüências daí advindas.

14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e
recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

 

 

15. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
 

15.1. O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata de
Registro de Preços no Diário Oficial do Estado de Rondônia, podendo ser prorrogado com renovação dos quantitativos
previstas neste instrumento, por igual período, conforme art. 84 da Lei Federal 14.133/2021, desde que atendido as
seguintes condições:

a) o preço seja comprovadamente mais vantajoso;

b) a possibilidade de renovação seja tratada na fase de planejamento da contratação (ETP);

c) haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;

d) a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;

15.2. A gestão da ata será realizada pela Gerência de Transporte - GTRAN, que será o órgão responsável pelos atos de
administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto Estadual nº 28.874/2024, Art.
122.

15.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, previamente à formalização de cada contratação decorrente, a
Administração deverá verificar a manutenção da vantajosidade dos preços registrados, mediante pesquisa de mercado,
consulta a contratações similares, bases públicas ou outros meios idôneos, podendo deixar de contratar caso seja
constatada perda de vantajosidade.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA:
16.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da
futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:

Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal.

Entregar o objeto adjudicado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, após o recebimento da Nota de
Emprenho/NE.

Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, objeto, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as
especificações do Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade.

Responsabilizar-se pelas despesas com manuseio, embalagem e transporte do objeto licitado, desde a fábrica até o local
de entrega.

Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais) que direta ou
indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente aquisição.

Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega dos materiais/bens.

Reparar, corrigir, remover, reconstituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto da licitação em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução ou de materiais empregados.

Arcar com todas as despesas destinadas à cobertura de seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais.

Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente de sua culpa ou dolo na
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execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do
contratante.

A licitante se obriga a manter durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.
Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais/produtos com as devidas garantias inclusas, não podendo
repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa. Bem como, entregar os materiais dentro dos elevados padrões
de qualidade, de acordo com as especificações dos fabricantes, normas técnicas e legislação vigente.

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente.

Caso a qualquer tempo, a CONTRATANTE ou a CONTRATADA sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções
e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução do preço.

Na data da Assinatura da Ata do Registro de Preço, a DETENTORA deverá estar com os seguintes documentos dentro
do período de validade ou então reapresentá-los: Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
– FGTS, mediante apresentação de Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica
Federal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal; Certidão Negativa de Débitos
com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal, Certidão Negativa de Débitos
Trabalhista e Certidão Negativa de Falências e Concordata.

Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à assinatura do Contrato é dado à adjudicatária o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, pela Entidade Autárquica de Assistência Técnica e
Extensão Rural do Estado de Rondônia – EMATER-RO, para no local indicado, retirar a Nota de Empenho ou firmar o
instrumento Contratual. A recusa injustificada da LICITANTE vencedora, assinar o Contrato dentro do prazo e
condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades
previstas art. 155 à 163 da Lei 14.133/2021.

Não utilizar mão de obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021, com redação
dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.

O Licitante Vencedor do Certame fica obrigado a realizar Cadastro de Usuários Externos do seu Representante Legal,
no Sistema de Processos do Governo doEstado de Rondônia – S.E.I. (https://www.sei.ro.gov.br), para assinatura
eletrônica dos documentos contratuais (Atas de Registro de Preços/Contratos).

Não transferir a outrem, no todo ou parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do contratante.

Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, pertinentes e
vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos materiais adquiridos.

Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes da prestação da
aquisição do material.

A contratada não terá acesso ao conteúdo acessado pela contratante. Esta será responsável exclusivo pelo qual, isentando
a contratada de qualquer prejuízo que venha ocorrer, qualquer ato imoral ou criminoso decorrente do conteúdo acessado.

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente.

Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

Durante toda a vigência da Ata é obrigatório a DETENTORA manter um contato telefônico ativo ( NÃO poderá ser de
uso/contato exclusivo pelo aplicativo whatsapp, uma vez que a EMATER-RO não possui telefones celulares
institucionais.), caso haja qualquer alteração deverá a contratada comunicar a Gerencia de Adm. de Materiais-GEAMA,
para atualização cadastral.

 

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA - EMATER/RO:
17.1. Além daquelas determinadas nas, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da
futura CONTRATANTE, também se incluem os dispositivos estabelecidos nos incisos abaixo do Anexo I – Termo de
Referência, os quais foram devidamente aprovados pelo ordenador de despesa do órgão requerente, se obrigará:

Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações da Ata;
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Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos deste Termo de Referência em desacordo com as obrigações assumidas pelo
fornecedor;

Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos deste Termo de
Referência;

Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital.

Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse
fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

 

18 - DISPOSIÇÕES FINAIS
 

18.1 A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto
Estadual n° 28.874/2024, Lei Federal nº 14.133/2021, demais normas complementares e disposições desta Ata e do
Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

 

18.2 Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o anexo contendo as especificações do objeto e o
Edital de Licitação - Pregão Eletrônico nº 001/2026/ EMATER-RO/SRP e as propostas das detentoras.
 

18.3 Fica eleito o foro do Município de Porto Velho para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente
ajuste.

 

18.6 E, por estarem de acordo lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes na
presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

 

Alessandro Pedralli da Silva
Diretor Presidente

EMATER/RO
 

DETENTORAS:

 

EMPRESA: AUTOVEMA VEICULOS LTDA

CNPJ nº: 03.968.287/0001-36

Endereço: Av. Governador Jorge Teixeira, nº 700, Bairro Nova Porto Velho

Porto Velho/Rondônia

Telefone: (69) 99912-9035

_____________________

Nome Representante: CHANDYLES BRUNO DE ALMEIDA OLIVEIRA

 

 

 

EMPRESA: HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA.

CNPJ nº: 54.305.743/0011-70

Endereço: Quadras 05, 07 e 07 A - Distrito Minero Industrial de Catalão (DIMIC)

Catalão/GO

Telefone: (11) 3214-4550 / Celular: (11) 98167-5341

_____________________
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Nome Representante: Eduardo Cordeiro de Almeida e Silva

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO PEDRALLI DA SILVA , Presidente, em 03/08/2026, às
13:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Cordeiro de Almeida e Silva , Usuário Externo, em 03/08/2026,
às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Adelio Barofaldi, Usuário Externo, em 06/08/2026, às 15:33, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 75092815 e
o código CRC C2EE35A1.

Referência: Caso responda este(a) Ata, indicar expressamente o Processo nº 0011.009897/2025-74 SEI nº 75092815
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